
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de becas para 
Cantata de Natal com o grupo da oficina de Coral dos Idosos atendidos do Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, atendidos nos Centro de Referência de Assistência Social –  
CRAS Central, Jardim das Oliveiras e Vila Galvão.

1.2 JUSTIFICATIVA

A solicitação de dispensa de licitação para a locação de becas para a Cantata de Natal de 2024 
fundamenta-se em aspectos legais e na necessidade de atender ao cronograma e às especificidades 
do evento, essenciais para a realização do trabalho de convivência e fortalecimento de vínculos 
proposto pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), em consonância com 
a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  que  regulamenta  as  licitações  e  contratos 
administrativos, a dispensa de licitação para contratações de valor reduzido é autorizada pelo artigo 
75, inciso II, para serviços que não ultrapassem o valor de R$59.906,02 (cinquenta e nove mil,  
novecentos e seis  reais e seis centavos ). A locação das becas para o evento enquadra-se nesse 
limite, possibilitando a contratação direta, que oferece maior agilidade e eficiência administrativa, 
além de economicidade.

Adicionalmente,  a  opção  pela  dispensa  de  licitação  em  formato  presencial  possibilita  maior 
controle na seleção de fornecedores locais, garantindo a celeridade necessária ao processo, pois o 
evento está programado para a segunda quinzena de dezembro de 2024, e a utilização de uniformes 
adequados é essencial para a composição visual e solene da apresentação.

A  Tipificação  Nacional  de  Serviços  Socioassistenciais,  estabelecida  pela  Resolução  CNAS nº 
109/2009, orienta que as ações da Proteção Social Básica incorporem atividades culturais e de lazer 
como forma de fortalecer vínculos e promover a integração social.  A Cantata de Natal  é uma 
atividade anual de extrema importância para os idosos atendidos pelos Centros de Referência de 
Assistência Social – CRAS Central, Jardim das Oliveiras e Vila Galvão, representando um espaço 
de expressão artística e interação, alinhado aos objetivos de sociabilidade e proteção social.

O uso de becas durante a apresentação simboliza a unidade do grupo e confere ao evento um 
caráter solene, além de ser uma ferramenta que valoriza a autoestima dos idosos, promovendo sua 
inclusão social e cultural. Esse aspecto é fundamental para o cumprimento da política pública de 
assistência social, que visa à promoção dos direitos sociais e à valorização dos cidadãos atendidos 
pelo SCFV.



Em resumo, a dispensa de licitação para a locação das becas justifica-se pela adequação ao limite 
de valor  estabelecido pela  Lei  nº  14.133/2021,  além de responder  a  uma necessidade social  e 
cultural específica e imediata, reforçando os vínculos comunitários e respeitando o cronograma do 
evento.  A dispensa permitirá  que o Fundo Municipal  de Assistência Social  (FMAS) atenda às 
exigências de forma célere e eficiente, assegurando o sucesso da Cantata de Natal e o bem-estar 
dos idosos participantes.

Acresce, ainda, que a presente contratação encontra-se amparada pelo disposto pela Lei Federal nº 
14.133/21, assim como no Decreto Municipal nº 036 de 05 de janeiro de 2024.

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

A  tabela  abaixo  relaciona  os  produtos,  suas  características  e  quantitativos  que  deverão  ser 
adquiridos, de acordo com o levantamento oriundo da unidade.

ITEM 
   

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

1 LOCAÇÃO  DE  BECA,  para  Cantata  de 
Natal, em Oxford, gola jabô, cor preta, faixa 
na cor vermelha, comprimento aproximado 
de um palmo acima dos tornozelos, pelerine 
dupla face, sendo uma na cor preta e outra 
na cor vermelha

SERV.
60

3. DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1  O  embasamento  legal  da  presente  contratação  direta,  é  por  dispensa  de  licitação, 
fundamentada no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que diz 
ser  dispensável  a  licitação  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$  59.906,02 
(cinquenta e nove mil, novecentos e seis  reais e seis centavos ), no caso de outros serviços e  
compras;
3.2 A presente contratação será dispensada de apresentação de Estudo Técnico Preliminar,  nos 
termos do inciso I, do artigo 72, da Lei nº 14.133/21;
Vale informar que será utilizada como média, o valor dos orçamentos recebidos de empresas do 
ramo.

3.3 A presente aquisição não ocorrerá na modalidade eletrônica já que a opção de realização em 
formato presencial cria a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação de bens e 
serviços  comuns,  sem prejuízo à  competitividade.  Dentre  as  alegações  mais  comuns indicadas 
como impeditivas para a utilização da dispensa eletrônica, pode- se apontar:



A forma presencial  permite inibir  a  apresentação de propostas insustentáveis  que atrasaram os 
procedimentos da modalidade eletrônica e aumentaram seus custos. A dispensa de licitação, no 
presente caso, está fundamentada no art.75, inc. II, da Lei 14.133 de 2021, nova Lei de Licitações 
que dispõe:

II - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras;

Ressalte-se  que  a  dispensa  de  licitação,  agora  prevista  no  art.  75  da  Lei  n.  14.133/2021, 
notadamente quanto à hipótese do inciso II (valor reduzido) visa, em síntese, atender aos princípios 
da economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos do processo 
de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura contratação.
Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do presencial, promoção de 
diligências  destinadas  a  esclarecer  ou  a  complementar  de  dispensa,  verificação  imediata  das 
condições de habilitação e execução da proposta, manifestações recursais, proporcionando maior 
celeridade aos procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da 
competição de preços, também justificam a decisão da adoção da modalidade presencial.
A  opção  pela  realização  em  formato  presencial  decorre  de  prerrogativa  de  escolha  da 
Administração fixada pela Lei n° 14.133/21.
Forçoso salientar que o art. 17º, §2° da Lei 14.133/2021, traz que as licitações serão realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial,  desde que 
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.
Doutro norte, a adoção da forma presencial fortalece o desenvolvimento das empresas regionais, ao 
mesmo tempo que não será prejudicial a competitividade do certame, tendo em vista que existem 
diversos fornecedores que comercializam itens do gênero desta dispensa.

4. DA VIGÊNCIA
4.1.  A  presente  contratação  terá  vigência  estimada  de  90  (noventa)  dias NÃO  podendo  ser 
prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 
4.2.  O  fornecimento  dos  bens/prestação  dos  serviços  se  dará  no  prazo  contado  a  partir  do 
recebimento da Ordem de Fornecimento/Ordem de Serviço, no prazo de 05 (cinco) dias.
4.3 Considerando que a presente contratação é por limite de valor, incisos I e II do artigo 75 
da lei nº 14.133/21, a entrega ou prestação de serviços acontece de forma “imediata” e com 
isso  não  existe  a  necessidade  de  minuta  contratual,  podendo  ser  utilizado  os  outros 
mecanismos, devidamente descritos no Decreto Municipal nº 36/2024.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1.  O  comprometimento  do  saldo  orçamentário  será  feito  a  partir  das  seguintes  dotações 
orçamentárias: 11.04.08.122.5119.2310.33.90.39 Ficha: 548 Fonte: 129-507

6. DA EXECUÇÃO 
6.1 O prazo de entrega dos bens é de 24 (vinte e quatro horas) para bens de consumo, contados 
do(a) envio da ordem de fornecimento, conforme necessidade, de forma parcelada. 
6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) horas de antecedência para os de consumo para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.



6.3  Os  bens  deverão  ser  entregues  nos  locais  indicados  pela  Secretaria  Municipal  de 
Assistência Social e Cidadania, em todo perímetro urbano e rural de Senador Canedo – GO, 
no horário das 08:00 às 17:00 horas.
6.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
30 (trinta) (dias), do prazo total recomendado pelo fabricante.
6.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor)
6.6 Prazo, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 
6.7  A  garantia  será  prestada  com  vistas  a  manter  os  equipamentos  fornecidos  em  perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
6.8 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 
se  for  o  caso,  por  meio  de  assistência  técnica  autorizada,  de  acordo  com as  normas  técnicas 
específicas. 
6.9 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de  ajustes,  reparos  e  correções 
necessárias. 
6.10 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
6.11  Uma  vez  notificado,  o  Contratado  realizará  a  reparação  ou  substituição  dos  bens  que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 
técnica autorizada. 
6.12 O prazo indicado no subitem anterior,  durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante. 
6.13 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 
pelo  Contratante,  de  modo  a  garantir  a  continuidade  dos  trabalhos  administrativos  durante  a 
execução dos reparos.
6.14  Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da  solicitação  do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
6.15  O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de 
responsabilidade do Contratado. 
6.16 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
7.1.  Os objetos  deverão ser  entregues conforme especificações deste  Termo de Referência,  do 
contrato, de sua proposta, e demais recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais;



7.2. Responsabilizar-se pela execução do objeto, de forma que seja garantido o cumprimento de 
todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato;
7.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica,  cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 
CONTRATANTE;
7.4.  Relatar  ao  CONTRATANTE  toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no  decorrer  da 
execução dos serviços;
7.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.7. Atender às determinações da fiscalização do CONTRATANTE;
7.8.  Prestar  esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais  atos ou fatos noticiados que 
envolvam interesse do CONTRATADO, independentemente de solicitação;
7.9.  Responsabilizar-se,  inclusive  civil  e  criminalmente,  por  eventuais  danos  causados  ao 
CONTRATANTE, aos seus servidores e empregados ou a terceiros, independentemente de culpa 
ou  dolo,  inclusive  respondendo  pelos  danos  causados  pelos  empregados  ou  prestadores  na 
execução dos serviços;
7.10. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo CONTRATANTE, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, para esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados 
aos objetos contratados; 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1. Para viabilizar os trabalhos contratados, será de obrigação da Secretaria receber o material,  
disponibilizando local, data e horário;
8.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações, 
dentro das normas e condições contratuais;
8.3. Designar servidor(es) responsável para fiscalizar a execução dos serviços;
8.4.  Notificar  por  escrito  o profissional,  as  ocorrências  de eventuais  imperfeições no curso da 
prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção;
8.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO, nos preços e nas condições pactuadas no contrato.

9. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
9.1.  Observado o  disposto  no  artigo  117,  da  Lei  Federal  nº  14.133/21,  o  acompanhamento,  a 
fiscalização, o recebimento e a conferência dos serviços, serão realizados pela Secretaria;
9.2. A Secretaria, através de seu fiscal, atestará no documento fiscal correspondente, à prestação 
dos  serviços  nas  condições  exigidas,  constituindo  tal  atestação  requisito  para  a  liberação  dos 
pagamentos à CONTRATADA;
9.3. A prestação dos serviços do objeto deste Termo de Referência, somente se efetivará com a 
atestação referida no item anterior.

10. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O valor total estimado da despesa obtido após o levantamento de preço nos termos do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/21, é de R$ XX.XXX,XX (xxxxxx xxxxx xxxxx xxxxx x  xxxxxx).



10.2.  O preço deverá ser cotado considerando-se quaisquer valores gastos ou despesas, seguros, 
transporte,  tributos  e  ainda  todas  as  despesas  que  diretamente  ou  indiretamente  incidirem  na 
execução dos serviços.

10.3. A proposta de preços deverá apresentar prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias.

10.4.  Por  ser  a  contratação  do  tipo  dispensa  de  licitação  por  limite  de  valor,  não  se  aplica 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado que se  
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, ou de até 50% (cinquenta por cento) no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, nos termos da legislação vigente.
10.5.  O pagamento  será  efetuado em até  30  (trinta)  dias  após  a  conferência  da  execução dos 
serviços e serão contados a partir da liquidação da nota fiscal eletrônica/fatura na Secretaria de 
Finanças,  desde  que  tenha  ocorrido  a  total  e  efetiva  execução  dos  serviços/fornecimento  dos 
produtos, relacionados na ordem de serviços/autorização de compras, bem como tenha sido emitido 
o Termo de Recebimento Definitivo (no caso do inciso I, do artigo 75, da lei nº 14. A apresentação 
da Nota Fiscal Eletrônica deverá informar a modalidade e número da licitação, empenho e dados 
bancários;
10.6. Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
a)  Fatura  discriminada  (Nota  Fiscal  Eletrônica)  devidamente  atestada  pelo(s)  fiscal(ais) 
designado(s) pela Secretaria:
b) CND da União;
c) CND Estadual;
d) CND do FGTS;
e) CND Trabalhista;
f) CND Municipal.
10.7.  Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que alude o item 
anterior, bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 
imposta à adjudicatária, em virtude de penalidade ou inadimplemento das obrigações assumidas 
pela adjudicatária ou decorrente do Contrato;
10.8. O pagamento somente efetuar-se-á mediante a tempestividade das certidões anteriormente 
mencionadas. Caso a contratada entregue certidão com data expirada ou que venha expirar-se antes 
da  liquidação  da  despesa,  ela  será  comunicada  para  substituir  a  certidão  irregular  por  uma 
atualizada; 
10.9. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, 
do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado;
10.10. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 
contrato e iniciar outro processo licitatório.

11. FISCAL DO OBJETO CONTRATADO
Nome:  Shamara  Mateus  de  Oliveira  Bressani; Cargo:  Assessor  (a)  Técnico  (a);  CPF: 
041.826.591-71

12. DAS PENALIDADES
12.1  Sem  prejuízo  da  cobrança  de  perdas  e  danos,  o  CONTRATANTE  poderá  sujeitar  o 
CONTRATADO as penalidades seguintes:



a) advertência;
b) suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Senador Canedo-GO, pelo 
prazo que for fixado pelo Contratante, em função da natureza e da gravidade da falta cometida;
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade.
12.2. O CONTRATADO fica sujeita a multas de até 10% (dez por cento) do valor adjudicado, caso 
o serviço não seja realizado dentro do prazo fixado, por culpa exclusiva do CONTRATADO.
12.2.1 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo exigível desde 
a  data  do  ato,  fato  ou  omissão  que  lhe  tiver  dado  causa,  após  instauração  de  Processo 
Administrativo com ampla defesa.
12.3. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 
12.4. O CONTRATADO será notificado, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que 
deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da 
multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes.

Senador Canedo, 30 de Novembro de 2024.

Hellen de Oliveira Silva
Responsável pelo Termo de Referência

Decreto nº 2.147/2023

Daniella Dias da Costa
Gestor do Fundo Municipal de Assistência 
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